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A presente Cartilha tem por objeto listar,de forma 
simplificada, conceitos e legislações a serem observa-
dos pelos fornecedores que se relacionam com o Mu-
nicípio, desde o desejo de participar da licitação até a 
execução contratual.

De pronto,ressalta-se que tal documento não esgota 
todas as previsões legais existentes, apenas resume e 
indica os pontos principais a serem observados, não 
dispensando a observância fiel às legislações envolvi-
das, bem como ao edital e contrato firmado.

Destaca-se, ainda, que à luz da Lei Federal14.133/2021, 
várias nuances jurídicas e operacionais relativas à 
contratação pública no Brasil sofrerão alteração no 
decorrer de sua aplicação, a qual ainda não foi aderi-
da integralmente pelo Município, conforme viabiliza a 
referida lei.
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LICITAÇÃO: é a forma como a administração pública con-
trata obras, serviços, compras e alienações.  São proce-
dimentos formais, em que ficam registrados, de maneira 
objetiva, quais são os critério s do que está sendo solici-
tado e os procedimentos para apresentação de propos-
tas e lances. Possuem diferentes formas, de acordo com 
o valor do item a ser adquirido ou do grau de complexi-
dade.

Segundo o artigo 3 da Lei 8666/93 “destina-se a garantir
a observância do princípio constitucional da isonomia 
e a selecionar a proposta mais vantajosa para a Adminis-
tração e será processada e julgada em estrita conformi-
dade com os princípios básicos da legalidade, da impes-
soalidade, da moralidade, da igualdade, da publicidade, 
da probidade administrativa,da vinculação ao instru-
mento convocatório,do julgamento objetivo e dos que 
lhe são correlatos.”

POR QUE LICITAR?
Os três principais objetivos são: 
- selecionar a proposta mais vantajosa para a Adminis-

tração Pública;
- garantir igualdade de condições a todos que queiram 

contratar com o Poder Público;
- promover o desenvolvimento nacional sustentável.
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1. CONCEITOS BÁSICOS

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/l8666cons.htm


Existem seis modalidades de licitação, as 
quais possuem rito, prazo e amplitude de 
divulgação especificados para cada caso.

EXCEÇÕES: Em casos específicos previstos na lei, 
podem ser utilizadas a DISPENSA ou a INEXIGIBI-
LIDADE delicitação,que é a forma de aquisição 
em que a administração contrata diretamente o 
fornecedor sem realizar a licitação. Pode ocorrer 
em vários casos: os mais comuns são quando o 
valor a ser comprado é menor do que o custo da 
própria realização da licitação, ou quando não 
existe concorrência. Na legislação é indicado 
quando uma licitação pode ser dispensada ou 
inexigida.
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MODALIDADES DE LICITAÇÃO 



Convite – Lei nº 8.666/93, art. 22, § 3º
Tomada de preços – Lei nº 8.666/93, art. 22, § 2º
Concorrência pública – Lei nº 8.666/93, art. 22, § 1º
Leilão – Lei nº 8.666/93, art. 22, § 5º
Concurso público – Lei nº 8.666/93, art. 22, § 4º
Pregão – Lei nº 10.520/02
Dispensa - rol taxativo do Art.24 da Lei nº 8.666/93
Inexigibilidade (há inviabilidade de competição) - Art.25 da 
Lei nº 8.666/93
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O Regime Diferenciado de Contratações , previsto na Lei nº 12.462/11 , se 
aplica para casos específicos como o Programa de Aceleração do Cres-
cimento (PAC), obras dos Sistema Único de Saúde (SUS), ações de segu-
rança pública, entre outros.

As microempresas, as empresas de pequeno porte e os empreendi-
mentos de economia popular e solidária ficam abarcadas pela Lei Mu-
nicipal nº 10.671/09 , a qual facultada, nas contratações públicas de 
bens e serviços dos órgãos da Administração Direta e Indireta, a con-
cessão de tratamento diferenciado e simplificado para esse tipo em-
presarial.

O Sistema de Registro de Preços (SRP) é uma forma de aquisição de 
bens e contratação de serviços - prevista na Lei nº 8.666/93 , regulada 
pelo Decreto Municipal nº 11.555/96 – utilizada quando for conveniente 
a aquisição de bens ou contratação de serviços para mais de um órgão 
ou entidade, ou quando não for possível definir previamente o quanti-
tativo que será demandado pela  Administração Pública. No SRP, o 
órgão promotor realiza uma licitação e convida outros órgãos a partici-
par.
 
A licitação é feita nas modalidades de pregão ou concorrência e do tipo 
menor preço. O vencedor da licitação assina com a Administração Pú-
blica uma ata de registro de preço, onde se compromete a fornecer de-
terminada quantidade de um produto ou serviço, por determinado 
preço, pelo prazo máximo de um ano.

saiba mais 

https://leismunicipais.com.br/a/rs/p/porto-alegre/decreto/1996/1155/11555/decreto-n-11555-1996-dispoe-sobre-o-sistema-de-registro-de-precos-nos-termos-do-3-do-art-15-da-lei-federal-n-8666-de-21-de-junho-de-1993-e-alteracoes-posteriores-e-da-outras-providencias
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/Leis/L8666cons.htm
https://leismunicipais.com.br/a/rs/p/porto-alegre/lei-ordinaria/2009/1068/10671/lei-ordinaria-n-10671-2009-dispoe-sobre-a-concessao-de-tratamento-diferenciado-e-simplificado-as-microempresas-as-empresas-de-pequeno-porte-e-aos-empreendimentos-de-economia-popular-e-solidaria-nas-contratacoes-publicas-de-bens-e-servicos-dos-orgaos-da-administracao-direta-e-indireta?q="empresa+de+pequeno+porte"
https://leismunicipais.com.br/a/rs/p/porto-alegre/lei-ordinaria/2009/1068/10671/lei-ordinaria-n-10671-2009-dispoe-sobre-a-concessao-de-tratamento-diferenciado-e-simplificado-as-microempresas-as-empresas-de-pequeno-porte-e-aos-empreendimentos-de-economia-popular-e-solidaria-nas-contratacoes-publicas-de-bens-e-servicos-dos-orgaos-da-administracao-direta-e-indireta?q="empresa+de+pequeno+porte"
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2011-2014/2011/lei/L12462.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/Leis/L8666cons.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/Leis/L8666cons.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/Leis/L8666cons.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/Leis/L8666cons.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/Leis/L8666cons.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/Leis/L8666cons.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/Leis/L8666cons.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/Leis/2002/L10520.htm


C
O

N
C

EI
TO

S 
BÁ

SI
C

O
S

Instrumento Convocatório: É o mecanismo pelo qual a 
Administração Pública divulga publicamente as suas 
necessidades. Pode ser um edital, um pedido de 
cotação.

Edital: Assemelha-se a um contrato de adesão cujas 
cláusulas são formuladas unilateralmente, pelo Muni-
cípio, e aceitas, em bloco,pelos licitantes,vinculando 
ambas as partes. Dessa forma, a  empresa deverá 
manter durante toda a execução contratual as 
mesmas condições exigidas no edital.

Comissão de licitação: Comissão, permanente ou 
especial, criada pela Administração com a função de 
receber, examinar e julgar todos os documentos e pro-
cedimentos relativos às licitações e ao 
cadastramento de licitantes.

Contrato Administrativo é o instrumento por meio do 
qual órgãos ou entidades da Administração Pública 
formalizam um negócio com uma empresa para a sa-
tisfação de um interesse público,mediante a contrata-
ção de bens ou serviços.

- Cláusulas mínimas que devem constar no contrato:
- Definição do objeto e seus elementos característicos;
- A forma de fornecimento ou o regime de execução;
- Definição do preço e das formas e características de 

pagamento (critérios, data-base, frequência do reajus-
te de preços, critérios de ajustes contábeis e finceiros 
entre a data do cumprimento das obrigações e a do 
pagamento efetivo); 

- Definição de prazos (início da execução, conclusão,
-  entrega, observação e recebimento definitivo); 

As Empresas Estatais (EPTC, CARRIS e PROCEMPA) 
observam as disposições da Lei nº 13.303/16,em 
suas contratações

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2015-2018/2016/lei/l13303.htm
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- Crédito pelo qual correrá a despesa, com a indicação da 
categoria econômica e da classificação funcional pro-
gramática; 

- Obrigação do contratado de cumprir as condições de 
habilitação e qualificação exigidas na licitação,durante a 
execução do contrato;

- Apresentação de uma forma de garantia para assegurar 
a execução total do contrato, quando exigida;

- Responsabilidades e direitos das partes, bem como pe-
nalidades cabíveis  e valores das multas;

- Quais são os casos de rescisão e direitos da Administra-
ção quando esta ocorrer; 

- Condições de importação e, se for o caso, qual a data e 
taxa de câmbio para conversão;

- Vinculação do contrato ao edital de licitação ou ao 
termo de inexigibilidade ou dispensada licitação, e ao 
convite e à proposta da empresa vencedora;

- Definição da legislação que se aplica à execução do con-
trato e aos casos omissos.

Contrato é obrigatório?

A contratação pode usar diferentes instrumentos para ser efe-
tivada:

- Nos casos de concorrência e tomada de preço, bem como 
nas dispensas de licitação e inexigibilidades, cujos preços 
estejam compreendidos nos limites destas duas modalid-
des de licitação, é obrigatório o termo de contrato;

- Nos demais casos, podem ser usados outros instrumentos, 
como nota de empenho de despesa ou ordem de execução 
de serviço, carta-contrato, autorização de compra.
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Compra para entrega imediata: Assim considerada 
aquela que estabeleça prazo de entrega inferior a 30 
(trinta) dias, podendo ser dispensado o termo de con-
trato, desde que não resultem obrigações futuras, in-
clusive assistência técnica.

Garantia: Em cada caso, e desde que prevista no instru-
mento convocatório, poderá ser exigida prestação de 
garantia nas contratações de obras,serviços e com-
pras, cabendo ao contratado optar dentre as seguintes 
modalidades: caução em dinheiro ou em títulos da 
dívida pública, seguro garantia ou fiança bancária.

Empenho: é o documento que garante que a reserva 
orçamentária foi realizada para a contratação. É 
vedada a realização de despesa sem prévio empenho. 
Diante disso, é importante que o fornecedor exĳa esse 
documento para garantir que há  reserva para a execu-
ção contratual.
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FLUXO DA LICITAÇÃO

A Controladoria-Geral da União (CGU) elaborou um 
infográfico resumido sobre o processo licitatório: 

PUBLICAÇÃO DO EDITAL: A administração Pública pu-
blica o edital de licitação, com o objetivo, prazos e 
condições de participação.

ELABORAÇÃO DAS PROPOSTAS: Interessados prepa-
ram propostas e reúnem documentos para fase de 
habilitação

SESSÃO DE ABERTURA E HABILITAÇÃO: Documentos e 
propostas são recebidos e lacrados. A documentação 
de cada um é avaliada,habilitando-se ou não o inte-
ressado.
 
CLASSIFICAÇÃO E JULGAMENTO DAS PROPOSTAS:Os 
envelopes com as propostas são abertos e tem inicio 
as etapas de classificação e julgamento.

HOMOLOGAÇÃO, ADJUDICIAÇÃO E CONTRATAÇÃO:É 
declarado o vencedor, que é chamado para assinatu-
ra de contrato. 
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Regularidade Fiscal e Trabalhista: a empresa se de-
parará desde o edital até a execução contratual com 
essa terminologia, a qual significa que o fornecedor 
deve manter em dia suas obrigações fiscais e traba-
lhistas,sendocomprovada por meio de emissão de 
certidão. As certidões,quando regulares, podem ser 
emitidas pela internet,conforme links abaixo:

Certidão de Débitos Federais: indica se há empresa 
está em dia com as obrigações federais, incluindo o 
INSS,possuindo validade de até 180 dias. 

Certidão Trabalhista: é um documento que atesta 
que a empresa está cumprindo suas obrigações legais 
específicas. Ela comprova que não há pendências 
junto à Justiça do Trabalho. Validade de até 180 dias. 

Certidão do FGTS: valida se a empresa está quite com 
os depósitos declarados do FGTS. Validade de até 30 
dias.
 
Certidão Municipal: essa certidão deve ser emitida 
pelo Município do domicílio fiscal da empresa. No 
caso do Município de Porto Alegre, a certidão pode ser 
emitida clicando aqui 

Certidão Estadual: essa certidão deve ser emitida 
pelo Estado do domicílio fiscal da empresa. No caso 
do Estado do Rio Grande do Sul, a certidão pode ser 
emitida clicando aqui 

  As declarações exigidas são as que seguem:
 
- idoneidade; 
- negativa de doação eleitoral; 
- negativa quanto ao emprego de menor; 
- negativa de conflito de interesse; 
- conhecimento quanto às normas de contratação. 

O modelo de declaração unificada pode ser visuali-
zado no Anexo I, da presente cartilha.

https://www.sefaz.rs.gov.br/sat/CertidaoSitFiscalSolic.aspx
https://www.sefaz.rs.gov.br/sat/CertidaoSitFiscalSolic.aspx
https://siat.procempa.com.br/siat/ArrSolicitarCertidaoGeralDebTributarios_Internet.do
https://siat.procempa.com.br/siat/ArrSolicitarCertidaoGeralDebTributarios_Internet.do
https://consulta-crf.caixa.gov.br/consultacrf/pages/consultaEmpregador.jsf
https://cndt-certidao.tst.jus.br/inicio.faces;jsessionid=OBVVgvEuEmdnxMe5nD74JnqjmZGnRH5kUilq6gkp.cndt-certidao-21-z59b7
https://servicos.receita.fazenda.gov.br/Servicos/certidaointernet/PJ/Emitir


O combate à corrupção sempre foi uma temática importante, e a 
Lei Federal nº 12.846/2013 trouxe novidades para os compradores 
públicos e para as empresas que vendem seus produtos e 
serviços para a Administração Pública. A Lei estabelece a 
responsabilização objetiva administrativa e civil de pessoas 
jurídicas pela prática de atos contra a Administração Pública, 
nacional ou estrangeira. Isso significa que não só as pessoas que 
cometerem atos ilícitos serão penalizadas. As empresas que não 
tiverem muito cuidado e atenção ao que seus 
funcionários,representantes ou parceiros fazem em seu nome 
poderão sofrer sérias consequências. A partir da vigência dessa 
lei, podem ser punidos os seguintes atos: 
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2. COMBATE À CORRUPÇÃO

No tocante a licitações e contratos: 
a) realização de ajuste, combinação ou qualquer outro 
meio para frustrar ou fraudar o caráter competitivo de 
procedimento licitatório público;
 b) impedimento, perturbação ou fraude de qualquer 
ato de procedimento licitatório público; 
c) afastamento, ou tentativa de afastamento, de licitan-
te, por meio de fraude ou oferecimento de vantagem de 
qualquer tipo; 
d) fraude a licitação pública ou contrato dela decorren-
te;
e) criação de pessoa jurídica para participar de licitação 
pública ou celebrar contrato administrativo, de modo 
fraudulento ou irregular;
f) obtenção de vantagem ou benefício indevido, de 
modo fraudulento, de modificações ou prorrogações de 
contratos celebrados com a administração pública, sem 
autorização em lei, no ato convocatório da licitação pú-
blica ou nos respectivos instrumentos contratuais;
g) manipulação ou fraude do equilíbrio econômico-fi-
nanceiro dos contratos celebrados com a administra-
ção pública

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2011-2014/2013/lei/l12846.htm
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Outros atos que também poderão levar à punição:

- promessa, oferta ou concessão de vantagem in-
devida a agente público (direta ou indireta) ou a
terceira pessoa a ele relacionada;

- financiamento, custeio, patrocínio ou qualquer
modo de subvenção para a prática dos atos ilíci-
tos previstos na Lei, desde que comprovados;

- utilização de intermediário para ocultar ou dissi-
mular reais interesses ou a identidade dosbenefi-
ciários dos atos praticados;

- criação de dificuldades à atividade de investiga-
ção ou fiscalização de órgãos, entidades ou agen-
tes públicos, ou intervenção em sua atuação.

Nesse contexto, no Município de Porto Alegre, foi 
edita-da a Lei Municipal nº 12.827/2021, a qual 
regulamenta a lei federal supramencionada, ins-titui a 
obrigatoriedade de apresentação de Programa de 
Integridade para algumas contratações e dispõe 
sobre fiscalização de contratos. 

Quem precisa apresentar?

- Pessoas Jurídicas que contratam com a administra-
ção municipal por R$ 5 milhões/ano (valor igual ou
superior a)

- Pessoas Jurídicas que contratem com a administra-
ção municipal por 180 dias, no valor de R$ 2,5 milhões
(igual ou superior).

https://leismunicipais.com.br/a1/rs/p/porto-alegre/lei-ordinaria/2021/1283/12827/lei-ordinaria-n-12827-2021-dispoe-sobre-a-modernizacao-da-gestao-e-fiscalizacao-de-contratos-administrativos-no-ambito-da-administracao-publica-municipal-a-obrigatoriedade-da-implantacao-do-programa-de-integridade-nas-empresas-que-contratarem-com-a-administracao-publica-do-municipio-de-porto-alegre-regulamenta-a-lei-federal-n-12846-de-1-de-agosto-de-2013-no-ambito-municipal-revoga-o-decreto-n-20131-de-7-de-dezembro-de-2018-e-da-outras-providencias?q=12827


Art. 29. Fica estabelecida a obrigatoriedade de implementação 
do Programa de Integridade para todas as pessoas jurídicas 
que celebrem contrato, consórcio, convênio, concessão, parce-
ria público-privada ou qualquer outro instrumento ou forma de 
avença similar, inclusive decorrente de contratação direta ou 
emergencial, pregão eletrônico, dispensa ou inexigibilidade de 
licitação, com a Administração Pública Direta ou Indireta do Mu-
nicípio de Porto Alegre, em todas as esferas de poder, com valor 
global igual ou superior a R$ 5.000.000,00 (cinco milhões de 
reais) anuais.
 § 1º Aplica-se esta Lei em sua plenitude às pessoas jurídicas que 
vierem a firmar relação contratual com prazo de validade ou de 
execução igual ou superior a 180 (cento e oitenta) dias, com 
valor global igual ou superior a R$ 2.500.000,00 (dois milhões e 
quinhentos mil reais).
 § 2º As cooperativas que contratarem com a Administração Pú-
blica Municipal devem observar o disposto no art. 107 da Lei Fe-
deral nº 5.764, de 16 de dezembro de 1971, e alterações posterio-
res, independentemente do valor previsto no caput deste 
artigo.

Art. 30. Aplica-se o disposto nesta Lei:
I- às sociedades empresárias e às sociedades simples, personifi-
cadas ou não, independentemente da forma de organização ou 
modelo societário adotado; 
II- às fundações e às associações civis; e
III- às sociedades estrangeiras que tenham sede, filial ou repre-
sentação no território brasileiro, constituídas de fato ou direito, 
ainda que temporariamente.
§ 1º Será dispensado tratamento diferenciado e favorecido às 
microempresas e empresas de pequeno porte, nos termos da 
Lei Complementar Federal nº 123, de 14 de dezembro de 2006, e 
alterações posteriores, observado o disposto nesta Lei.
§ 2º Na aplicação do disposto nesta Lei às empresas públicas e 
às sociedades de economia mista, deve ser observado o dispos-
to na Lei Federal nº 13.303, de 30 de junho de 2016
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https://leismunicipais.com.br/a1/rs/p/porto-alegre/lei-ordinaria/2021/1283/12827/lei-ordinaria-n-12827-2021-dispoe-sobre-a-modernizacao-da-gestao-e-fiscalizacao-de-contratos-administrativos-no-ambito-da-administracao-publica-municipal-a-obrigatoriedade-da-implantacao-do-programa-de-integridade-nas-empresas-que-contratarem-com-a-administracao-publica-do-municipio-de-porto-alegre-regulamenta-a-lei-federal-n-12846-de-1-de-agosto-de-2013-no-ambito-municipal-revoga-o-decreto-n-20131-de-7-de-dezembro-de-2018-e-da-outras-providencias?q=12827
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/lcp/lcp123.htm
https://leismunicipais.com.br/a1/rs/p/porto-alegre/lei-ordinaria/2021/1283/12827/lei-ordinaria-n-12827-2021-dispoe-sobre-a-modernizacao-da-gestao-e-fiscalizacao-de-contratos-administrativos-no-ambito-da-administracao-publica-municipal-a-obrigatoriedade-da-implantacao-do-programa-de-integridade-nas-empresas-que-contratarem-com-a-administracao-publica-do-municipio-de-porto-alegre-regulamenta-a-lei-federal-n-12846-de-1-de-agosto-de-2013-no-ambito-municipal-revoga-o-decreto-n-20131-de-7-de-dezembro-de-2018-e-da-outras-providencias?q=12827
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Já a Instrução Normativa CGM nº 003/2021), estabelece 
os procedimentos para avaliação e fiscaliz ação dos Pro-
grama de Integridade apresentados ou dos Planos de 
Ação a serem implementados. Estão disponíveis os mo-
delos e mais informações através da página da CGM > 
Programa de Integridade - Lei nº 12.827/2021.

 

Ainda sob o aspecto da integridade e combate à corrup-
ção, os agentes públicos estão obrigados a atender os 
Decretos que dispõem sobre o código de ética e sobre o 
relacionamento com fornecedores, parceiros, colabo-
radores e prestadores de serviço em geral. Portanto, 
possível  descumprimento  dessas  disposições poderão 
ser objeto de denúncia no canal de Ouvidoria do Municí-
pio 

https://leismunicipais.com.br/a1/rs/p/porto-alegre/ordem-de-servico/2023/1/5/ordem-de-servico-n-5-2023-dispoe-sobre-as-normas-e-os-procedimentos-a-serem-adotados-pelos-gestores-de-contratos-fiscais-de-contratos-e-pelos-fiscais-de-servicos-nos-contratos-firmados-pela-administracao-centralizada-autarquias-e-fundacao-do-municipio-de-porto-alegre-e-revoga-a-ordem-de-servico-n-007-de-10-de-novembro-de-2020-e-a-ordem-de-servico-n-010-de-29-de-dezembro-de-2020?q=05/2023vico/2020/1/7/ordem-de-servico-n-7-2020-dispoe-sobre-as-normas-e-os-procedimentos-a-serem-adotados-pelos-fiscais-de-contratos-e-pelos-fiscais-de-servicos-nos-contratos-firmados-pela-administracao-direta-e-indireta-do-municipio-de-porto-alegre?q=007/2020
https://leismunicipais.com.br/a1/rs/p/porto-alegre/ordem-de-servico/2023/1/5/ordem-de-servico-n-5-2023-dispoe-sobre-as-normas-e-os-procedimentos-a-serem-adotados-pelos-gestores-de-contratos-fiscais-de-contratos-e-pelos-fiscais-de-servicos-nos-contratos-firmados-pela-administracao-centralizada-autarquias-e-fundacao-do-municipio-de-porto-alegre-e-revoga-a-ordem-de-servico-n-007-de-10-de-novembro-de-2020-e-a-ordem-de-servico-n-010-de-29-de-dezembro-de-2020?q=05/2023vico/2020/1/7/ordem-de-servico-n-7-2020-dispoe-sobre-as-normas-e-os-procedimentos-a-serem-adotados-pelos-fiscais-de-contratos-e-pelos-fiscais-de-servicos-nos-contratos-firmados-pela-administracao-direta-e-indireta-do-municipio-de-porto-alegre?q=007/2020
https://leismunicipais.com.br/a1/rs/p/porto-alegre/decreto/2021/2108/21072/decreto-n-21072-2021-dispoe-sobre-diretrizes-de-relacionamento-a-serem-observadas-pelos-agentes-publicos-do-municipio-de-porto-alegre-fornecedores-parceiros-colaboradores-e-prestadores-de-servico-em-geral?q="FORNECEDORES"
https://leismunicipais.com.br/a1/rs/p/porto-alegre/decreto/2021/2108/21072/decreto-n-21072-2021-dispoe-sobre-diretrizes-de-relacionamento-a-serem-observadas-pelos-agentes-publicos-do-municipio-de-porto-alegre-fornecedores-parceiros-colaboradores-e-prestadores-de-servico-em-geral?q="FORNECEDORES"
https://leismunicipais.com.br/a1/rs/p/porto-alegre/decreto/2021/2107/21071/decreto-n-21071-2021-institui-o-codigo-de-etica-de-conduta-e-de-integridade-dos-agentes-publicos-e-da-alta-administracao-do-municipio-de-porto-alegre
http://www2.portoalegre.rs.gov.br/smtc/default.php?p_secao=2393
http://lproweb.procempa.com.br/pmpa/prefpoa/smtc/usu_doc/cgm_in_003_.pdf


3. EXECUÇÃO CONTRATUAL 
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Na fase da execução contratual o contratado deve ob-
servar os requisitos estabelecidos no contrato para a 
prestação serviço e/ou entrega de bem, bem como re-
alizar a entrega de comprovações documentais para 
que o ateste seja emitido e o pagamento liberado. 
No âmbito do Município, a fiscalização dos contratos é 
regida pela Ordem de Serviço nº 005/2023. A cada re-
lação contratual firmada, sugere–se que o preposto da 
empresa solicite ao fiscal do contrato a lista de docu-
mentos a serem apresentados mensalmente. Além 
disso, a referida Ordem de Serviço disponibiliza 
anexos como modelos, tais como: 

- Anexo IV - Lista de Verificações (certidões, compro-
vantes de recolhimentos,documentação dos traba-
lhadores) 

- Anexo VI - Modelo de Listagem de Funcionários Pre-
enchida pela Empresa 

- Anexo IX - Folha Ponto

O pagamento está condicionado ao cumpri-
mento de todos os itens estipulados no contra-
to, inclusive entrega de documentação mensal-
mente. Além disso, a ausência de atendimento 
do estabelecido em contrato pode gerar a apli-
cação de sanção contratual.

http://lproweb.procempa.com.br/pmpa/prefpoa/smtc/usu_doc/cgm_anexo_ix____folha_ponto_funcionarios_terceirizados.xls
http://lproweb.procempa.com.br/pmpa/prefpoa/smtc/usu_doc/cgm_anexo_vi___modelo_de_listagem_de_funcionarios___empresa_.xls
http://lproweb.procempa.com.br/pmpa/prefpoa/smtc/usu_doc/cgm_anexo_vi___modelo_de_listagem_de_funcionarios___empresa_.xls
http://lproweb.procempa.com.br/pmpa/prefpoa/smtc/usu_doc/cgm_anexo_iv___lista_de_verificacoes.xls
http://lproweb.procempa.com.br/pmpa/prefpoa/smtc/usu_doc/cgm_anexo_iv___lista_de_verificacoes.xls
https://leismunicipais.com.br/a1/rs/p/porto-alegre/ordem-de-servico/2023/1/5/ordem-de-servico-n-5-2023-dispoe-sobre-as-normas-e-os-procedimentos-a-serem-adotados-pelos-gestores-de-contratos-fiscais-de-contratos-e-pelos-fiscais-de-servicos-nos-contratos-firmados-pela-administracao-centralizada-autarquias-e-fundacao-do-municipio-de-porto-alegre-e-revoga-a-ordem-de-servico-n-007-de-10-de-novembro-de-2020-e-a-ordem-de-servico-n-010-de-29-de-dezembro-de-2020?q=05/2023vico/2020/1/7/ordem-de-servico-n-7-2020-dispoe-sobre-as-normas-e-os-procedimentos-a-serem-adotados-pelos-fiscais-de-contratos-e-pelos-fiscais-de-servicos-nos-contratos-firmados-pela-administracao-direta-e-indireta-do-municipio-de-porto-alegre?q=007/2020


Conforme o artigo 87 da Lei 8666/93:

 Art. 87. Pela inexecução total ou parcial do contrato a Admi-
nistração poderá, garantida a prévia defesa, aplicar ao con-
tratado as seguintes sanções: 

I- advertência;
II- multa, na forma prevista no instrumento convocatório ou 
no contrato;
III- suspensão temporária de participação em licitação e im-
pedimento de contratar com a Administração, por prazo 
não superior a 2 (dois) anos; IV- declaração de inidoneidade 
para licitar ou contratar com a Administração Pública en-
quanto perdurarem os motivos determinantes da punição 
ou até que seja promovida
IV-  declaração de inidoneidade para licitar ou contratar 
com a Administração Pública enquanto perdurarem os mo-
tivos determinantes da punição ou até que seja promovida.

A reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a 
penalidade, que será concedida sempre que o contratado 
ressarcir a Administração pelos prejuízos resultantes e após 
decorrido o prazo da sanção aplicada com base no inciso 
anterior.

 § 1 o Se a multa aplicada for superior ao valor da garantia 
prestada, além da perda desta, responderá o contratado 
pela sua diferença, que será descontada dos pagamentos 
eventualmente devidos pela Administração ou cobrada 
judicialmente. 

§ 2 o As sanções previstas nos incisos I, III e IV deste artigo 
poderão ser aplicadas juntamente com a do inciso II, facul-
tada a defesa prévia do interessado, no respectivo proces-
so, no prazo de 5 (cinco) dias úteis.
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No tocante a licitações e contratos: 
a) realização de ajuste, combinação ou qualquer outro 
meio para frustrar ou fraudar o caráter competitivo de 
procedimento licitatório público;
 b) impedimento, perturbação ou fraude de qualquer 
ato de procedimento licitatório público; 
c) afastamento, ou tentativa de afastamento, de licitan-
te, por meio de fraude ou oferecimento de vantagem de 
qualquer tipo; 
d) fraude a licitação pública ou contrato dela decorren-
te;
e) criação de pessoa jurídica para participar de licitação 
pública ou celebrar contrato administrativo, de modo 
fraudulento ou irregular;
f) obtenção de vantagem ou benefício indevido, de 
modo fraudulento, de modificações ou prorrogações de 
contratos celebrados com a administração pública, sem 
autorização em lei, no ato convocatório da licitação pú-
blica ou nos respectivos instrumentos contratuais;
g) manipulação ou fraude do equilíbrio econômico-fi-
nanceiro dos contratos celebrados com a administra-
ção pública

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/l8666cons.htm


O faturamento deverá observar a legislação vigente, em 
especial o Decreto Municipal nº 21.275/2021, que versa 
sobre a retenção do imposto de renda. 

4. CANAIS DE CONTATO

 Na fase de seleção, os contatos deverão ser realizados de 
acordo com os dados disponíveis nos instrumentos 
convocatórios (cotação de preços, editais). 

Já durante a execução contratual o canal de contato 
deverá ser o fiscal do contrato.
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Lei de Licitações - 
nº 8.666/1993 - 

Lei do Pregão - 
nº 10.520/2002 - 

Lei da Microempresa e Empresa de Pequeno Porte - 
nº 123/2006 - 

Lei do Regime Diferenciado de Contratações - 
nº 12.462/20211 - 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2011-2014/2011/lei/l12462.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/lcp/lcp123.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/2002/l10520.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/l8666cons.htm
https://leismunicipais.com.br/a1/rs/p/porto-alegre/decreto/2021/2128/21275/decreto-n-21275-2021-dispoe-sobre-a-retencao-de-tributos-no-pagamento-aos-fornecedores-por-orgaos-e-entidades-da-administracao-publica-municipal-direta-autarquias-e-fundacao?q="FORNECEDORES"
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Lei Anticorrupção municipal - 
nº 12.827/2011 

 Decreto do Código de Ética - 
nº 21.071/2021 - 

Decreto sobre o Relacionamento dos Agentes 
Públicos com os Contratados - nº 21.071/2021 - 

Decreto Municipal do Imposto de Renda - 
nº 21.275/2021 - 

Ordem de Serviço sobre fiscalização de contratos - 
nº 05/2023 - 

Instrução Normativa sobre Programa de Integridade 
- nº 003/2021 - 

Decreto sobre Sistema de Registro de 
Preços - nº 11.555/1996 - 

Lei das Estatais - 
nº 13.303/2016 - 

Lei Anticorrupção - 
nº 12.846/2013 - 

http://lproweb.procempa.com.br/pmpa/prefpoa/smtc/usu_doc/cgm_in_003_.pdf
https://leismunicipais.com.br/a1/rs/p/porto-alegre/ordem-de-servico/2023/1/5/ordem-de-servico-n-5-2023-dispoe-sobre-as-normas-e-os-procedimentos-a-serem-adotados-pelos-gestores-de-contratos-fiscais-de-contratos-e-pelos-fiscais-de-servicos-nos-contratos-firmados-pela-administracao-centralizada-autarquias-e-fundacao-do-municipio-de-porto-alegre-e-revoga-a-ordem-de-servico-n-007-de-10-de-novembro-de-2020-e-a-ordem-de-servico-n-010-de-29-de-dezembro-de-2020?q=05%2F2023
https://leismunicipais.com.br/a1/rs/p/porto-alegre/decreto/2021/2128/21275/decreto-n-21275-2021-dispoe-sobre-a-retencao-de-tributos-no-pagamento-aos-fornecedores-por-orgaos-e-entidades-da-administracao-publica-municipal-direta-autarquias-e-fundacao?q=%22FORNECEDORES%22
https://leismunicipais.com.br/a1/rs/p/porto-alegre/decreto/2021/2108/21072/decreto-n-21072-2021-dispoe-sobre-diretrizes-de-relacionamento-a-serem-observadas-pelos-agentes-publicos-do-municipio-de-porto-alegre-fornecedores-parceiros-colaboradores-e-prestadores-de-servico-em-geral?q=%22FORNECEDORES%22
https://leismunicipais.com.br/a1/rs/p/porto-alegre/decreto/2021/2107/21071/decreto-n-21071-2021-institui-o-codigo-de-etica-de-conduta-e-de-integridade-dos-agentes-publicos-e-da-alta-administracao-do-municipio-de-porto-alegre
https://leismunicipais.com.br/a1/rs/p/porto-alegre/decreto/1996/1156/11555/decreto-n-11555-1996-dispoe-sobre-o-sistema-de-registro-de-precos-nos-termos-do-3-do-art-15-da-lei-federal-n-8666-de-21-de-junho-de-1993-e-alteracoes-posteriores-e-da-outras-providencias?q=11555
https://leismunicipais.com.br/a1/rs/p/porto-alegre/lei-ordinaria/2021/1283/12827/lei-ordinaria-n-12827-2021-dispoe-sobre-a-modernizacao-da-gestao-e-fiscalizacao-de-contratos-administrativos-no-ambito-da-administracao-publica-municipal-a-obrigatoriedade-da-implantacao-do-programa-de-integridade-nas-empresas-que-contratarem-com-a-administracao-publica-do-municipio-de-porto-alegre-regulamenta-a-lei-federal-n-12846-de-1-de-agosto-de-2013-no-ambito-municipal-revoga-o-decreto-n-20131-de-7-de-dezembro-de-2018-e-da-outras-providencias?q=12827
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2011-2014/2013/lei/l12846.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2015-2018/2016/lei/l13303.htm


ANEXO I

 DECLARAÇÃO UNIFICADA 

Eu, NOME DO REPRESENTANTE, CPF DO REPRESENTANTE, 
na qualidade de INDICAR REPRESENTAÇÃO, declaro, sob 
as penas da lei, que a PESSOA JURÍDICA XXX, inscrita no 
CNPJ sob o nº XXXX, com sede na ENDEREÇO (Logradou-
ro, nº, complemento, Cidade – Estado): 

1. não foi declarada INIDÔNEA para contratar com a Ad-
ministração Pública, nos termos do inciso IV, do art. 87
da Lei 8.666/93 e de suas alterações posteriores, bem
como não foi suspenso e limitado o direito de licitar e
contratar com qualquer ente da federação incluindo au-
tarquias, fundações, dentre outros.

2. que não realizou doação em dinheiro, ou bem estimá-
velem dinheiro, para partido político ou campanha elei-
toral de candidato a cargo eletivo, nos termos da Lei Mu-
nicipal 11.925/2015.

3. que não possui em seu quadro funcional menores de
dezoito anos em trabalho noturno, perigoso e/ou insalu-
bre, e nem menores de dezesseis anos em qualquer ati-
vidade, salvo na condição de aprendiz a partir de 14
anos, nos termos da Lei n.° 9.854/99, regulamentada
pelo Decreto n.° 4.358, de 05/09/2002, observando o dis-
posto no inciso XXXIII do artigo 7° da Constituição Fede-
ral.

4. que não possui, em sua cadeia produtiva, emprega-
dos executando trabalho degradante ou forçado, obser-
vando o disposto nos incisos III e IV do artigo 1° e no 
inciso III do artigo 5° da Constituição Federal.  A
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5. que não possui em seu quadro societário servidor 
público ativo da Administração Pública Municipal de 
Porto Alegre. 

6. ter conhecimento e estar de pleno acordo com as 
normas desta contratação, bem como que comunica-
rei à Administração Municipal qualquer fato ou evento 
superveniente à entrega dos documentos de habilita-
ção, que venha alterar a atual situação quanto à capa-
cidade jurídica, técnica, regularidade fiscal e idoneida-
de financeira.
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 CIDADE/ESTADO, DATA

NOME DO REPRESENTANTE
QUALIFICAÇÃO DO REPRESENTANTE
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